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CONTROLE EXTERNO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA ESTADUAL

PROCURADORIA-GERAL DE CONTAS

PROCESSO: TCE/005841/2020

ÓRGÃO JULGADOR: PLENO

RELATOR: CONS. Carolina Matos Alves Costa

NATUREZA: ACOMPANHAMENTO  DA  LEI  DE  RESPONSABILIDADE
FISCAL

PERÍODO: 3º QUADRIMESTRE DE 2019

PARECER N  °   000437/2021

1. RELATÓRIO

Trata-se de auditoria de acompanhamento do cumprimento dos ditames da

Lei  de  Responsabilidade  Fiscal  (Lei  Complementar  nº  101/2000)  pelos  Poderes

Executivo, Legislativo e Judiciário do Estado da Bahia, bem como pelo Ministério

Público,  relativa  ao  3º  quadrimestre  do  ano  de  2019,  realizada  pelas  3ª  e  6ª

Coordenadorias de Controle Externo (CCE’s), cujo resultado fora consolidado pela

Superintendência Técnica desse Tribunal (SUTEC) no relatório auditorial que instrui

o feito (consoante Ref.2452636-1/93).

Designada  relatora  do  feito,  a  Exma.  Conselheira  Carolina  Costa  exarou

despacho (Ref.2453863-1) determinando a notificação dos titulares da Secretaria da

Fazenda (SEFAZ), do Ministério Público do Estado da Bahia (MPE), da Defensoria

Pública do Estado da Bahia (DPE), da Procuradoria-Geral do Estado (PGE), bem
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como dos Presidentes da Assembleia Legislativa do Estado da Bahia (ALBA) e do

Tribunal de Justiça do Estado da Bahia (TJ) e do Governador do Estado da Bahia,

para que, querendo, apresentassem defesa, justificativas e/ou esclarecimentos em

relação aos apontamentos do citado relatório de auditoria. Devidamente notificados

(conforme  Ref.2541064-1),  apenas  compareceram  aos  autos,  apresentando

considerações e documentos, o Secretário da Fazenda, Dr. Manoel Vitório da Silva

Filho (conforme Ref.2473569-1/8), o Defensor Público Geral do Estado, Dr. Rafson

Saraiva Ximenes (conforme Ref.2474276-1, Ref.2474277-1/2, Ref.2474278-1/5), o

Estado  da  Bahia,  por  intermédio  da  Procuradoria  Geral  do  Estado  (conforme

Ref.2474997-1),  e  a  Procuradora  Geral  de  Justiça,  Dra.  Norma  Angélica  Reis

Cardoso Cavalcanti (conforme Ref.2478567-1/6).

Depois,  a  Exma.  Conselheira  relatora  determinou  (Ref.2523113-1)  que  os

autos fossem encaminhados às Coordenadorias de Controle Externo competentes, a

fim de que estas se manifestassem sobre as repostas que foram apresentadas pelos

referidos gestores em relação aos seguintes itens do relatório de auditoria:

2.1.4.1.1  –  Disponibilidade  de  Caixa  Bruta  e)  Adoção  de
procedimento divergente na demonstração de recursos e.1) Fontes
“100  Recursos  Ordinários  não  Vinculados  do  Tesouro”  e  “300
Recursos Ordinários não Vinculados do Tesouro – exerc ant”  com
Identificador  de  Uso  “5  Contrapartida  –  Convênios  Federais
(Ref.2474276-1, Ref.2474278-1/4);

CAP II  –  d)  Limitação do FIPLAN em não permitir  a  emissão de
relatórios  da despesa paga com detalhamento  de subelemento,  o
que  inviabilizou  o  comparativo  entre  o  valor  da  receita  patronal
registrada  nos  Fundos  Previdenciários  e  aquela  recolhida  pela
Administração  Direta  e  Indireta  ao  FUNPREV  e  BAPREV,  no  3º
quadrimestre  de  2019,  por  meio  da  modalidade  91  (item  II.2.6)
(Ref.2473569-9/10).

Em  cumprimento  a  tal  diligência,  a  3ªCCE  se  manifestou  (conforme

Ref.2612860-1/3) quanto às respostas apresentadas em relação à adoção, pelos

distintos órgãos e poderes, nas linhas do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa

e dos Restos a Pagar, de procedimento divergente na demonstração de recursos, no

sentido de que “[…] a recomendação foi atendida na demonstração dos recursos

nos Demonstrativos do exercício de 2020, entretanto, para o 3º quadrimestre de

2019,  permaneceu a falta  de uniformização,  mantendo-se a opinião  da Auditoria

[…]”.
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A Sexta  Coordenadoria  de  Controle  Externo (6ªCCE),  por  sua vez,  ao  se

manifestar  acerca  das  respostas  apresentadas  em  relação  ao  segundo  item

mencionado na aludida diligência, qual seja, o item II.2.6 do relatório de auditoria,

acatou (consoante Ref.2620989-1/3) “[…] as justificativas referentes à limitação do

FIPLAN  em  não  permitir  a  emissão  de  relatórios  da  despesa  paga  com  o

detalhamento em nível de subelemento” (conforme Ref.2620989-1/3).  

Na sequência, deu-se vista dos autos a este Ministério Público de Contas,

para fins de exame e emissão de parecer (conforme Ref.2622691-1).

É o breve relatório. Passo a opinar.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Inicialmente,  cumpre  destacar  que  o  advento  da  Lei  de  Responsabilidade

Fiscal  inaugurou  uma  nova  era  no  que  concerne  à  gestão  pública  brasileira,

inserindo  na  ordem  normativa  pátria  inúmeros  dispositivos  relativos  às  finanças

públicas calcados em dois grandes pilares, quais sejam, a  responsabilidade e a

transparência na gestão fiscal.

Para  tanto,  o  referido  diploma  legal  estabeleceu  uma  série  de  limites  e

condições  para  a  realização  de  despesas,  renúncia  de  receitas  e  para  o

endividamento público, além de definir mecanismos de publicização das informações

atinentes  à  execução  orçamentário-financeira  do  Estado  e  de  participação  da

sociedade na definição e controle das metas e resultados do Poder Público.

Nesse  contexto,  e  em  consonância  com  as  atribuições  outorgadas  pela

Constituição Federal às Cortes de Contas, destinadas à promoção da fiscalização

contábil, financeira, orçamentária, operacional e patrimonial do Estado, cabe a tais

órgãos de controle externo fiscalizar o estrito cumprimento dos ditames da já citada

lei  complementar.  E  é  justamente  no  exercício  dessa  competência  que  se

desenvolve o presente processo.

Dito isso, cumpre ressaltar que o processo ora em curso ostenta natureza

nitidamente  fiscalizatória,  destinando-se,  pois,  à  apuração  de  eventuais

irregularidades, a partir das quais o Tribunal poderá/deverá exercer outras de suas
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funções,  dentre  as  quais  se  destacam,  no  caso  em  tela,  a  corretiva  e  a

pedagógica/orientadora, além da função de auxiliar na emissão do parecer prévio

sobre as contas do Chefe do Poder Executivo. É de se dizer, pois, que, identificado o

ato irregular, deve o Tribunal determinar ao responsável a adoção das providências

destinadas  à  remoção/correção  do  ilícito  ou  recomendar-lhe  ações  que  possam

aperfeiçoar a execução das políticas públicas, em ordem a preservar de imediato o

interesse público que deve orientar a atuação do gestor, bem como a evitar futura

imposição  de  sanção  (pessoal  ao  gestor  ou  ao  ente  público  por  ele  gerido)

decorrente do agravamento de situação desconforme já diagnosticada.

Feitas essas considerações, registre-se que o exame auditorial empreendido

pela  3ª  CCE  abordou  os  aspectos  atinentes  à  formalização  das  publicações,

acompanhamento dos limites da dívida pública, acompanhamento da receita pública,

restos a pagar e a conformidade do projeto da LOA 2019 com os dispositivos da

LRF. Já a análise levada a cabo pela 6ª CCE abrangeu as questões relativas aos

Demonstrativos das Despesas com Pessoal e dos Demonstrativos das Receitas e

Despesas Previdenciárias, referentes ao período em apreço, no intuito de verificar o

cumprimento  das  exigências  contidas  na  mencionada  lei  complementar,  no  que

tange  à  sua  formalização,  aos  limites  de  gastos  com  despesa  de  pessoal  e

previdência definidos em lei específica e os registros contábeis.

Concluída  a  análise,  a  equipe  auditorial  sumariou  as  inadequações

identificadas conforme a seguir descrito (conforme Ref.2452636-90/93):

CAP.  I  RESULTADO  DO  ACOMPANHAMENTO  –
FORMALIZAÇÃO  DAS  PUBLICAÇÕES,  DÍVIDA PÚBLICA,
RECEITA  PÚBLICA,  RESTOS  A  PAGAR,  RESULTADO
PRIMÁRIO E INSTRUMENTOS DE PLANEJAMENTO

Poder  Legislativo  (Assembleia  Legislativa  do  Estado  da
Bahia)

•  Não  foram  cancelados  empenhos  não  liquidados  de
despesas  inscritas  em  restos  a  pagar  não  processados
sem  suficiência  financeira,  nem  tampouco  efetivado  a
limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira,
provocando o descumprimento do limite de inscrição em
restos a pagar,  bem como restrições institucionais  (item
I.2.1.4.1.1, “b”). Diante do exposto, cabe ao TCE/BA expedir
alerta ao chefe do Poder Legislativo, em cumprimento ao
que dispõe a Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF), no art.
59, § 1º, inciso I.
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Poder Judiciário (Tribunal de Justiça do Estado da Bahia)

•  Recursos  próprios  arrecadados  pela  administração
direta, no total de R$51.527.922,81, não divulgados na linha
específica do Demonstrativo da Disponibilidade de Caixa e
dos Restos a Pagar do 3º quadrimestre de 2019. Ressalte-
se que essa distorção já tinha ocorrido no Demonstrativo
do  3º  quadrimestre  de  2018,  e,  apesar  de  o  TJ  ter
reconhecido o seu entendimento equivocado e informado
que  adotaria  o  procedimento  adequado  a  partir  da
publicação  do  Relatório  do  3°  Quadrimestre  de  2019,  a
distorção permaneceu no Demonstrativo do exercício de
2019 (item I.2.1.4.1.1, “f.1”).

Poder Executivo (Governo do Estado da Bahia)

a)  Superavaliação  das  disponibilidades  de  caixa  bruta  e
líquida  em  R$11.410.505,09,  em  função  da  não
regularização de saldos contábeis de bancos, impactando
na apuração da dívida consolidada líquida e do resultado
nominal.  Vale  informar  que  essa  superavaliação  era  de
R$256.749.898,22  no  exercício  de  2018,  havendo  uma
redução de 95,55% ao final  de 2019.  Recomenda-se que
sejam realizados os procedimentos  prescritos  na  OT n.º
055/2016 e na IN SAF n.º 016/2015 (itens I.2.1.4.1.1, “a” e
I.2.1.4.1.2);

b)  Omissão  de  valores  na  publicação  do  Demonstrativo
Consolidado da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a
Pagar do exercício de 2019 (item I.2.1.4.1.1, “d”);

c) Não-incorporação de valores do passivo da Companhia
de Desenvolvimento do Vale do Paraguaçu (Desenvale) –
Unidade Extinta. Vale ressaltar que a não incorporação da
totalidade  desse  Passivo  distorce  as  contas  públicas,
portanto,  recomenda-se  que  a  Sefaz  obtenha  as
informações  necessárias  à  contabilização  das  novas
incorporações,  informadas pela PGE em Julho/2019,  nos
montantes, de R$128.362,62 e R$129.183.367,35 (item I.2.2);

d)  Não  apuração  da  divergência  entre  os  saldos
registrados nos sistemas de contabilidade das empresas
estatais  dependentes  e  aqueles  constantes  do  sistema
FIPLAN, distorcendo as DCCEs, em R$1.097.482.000,99, e
impactando na apuração da disponibilidade de caixa bruta
e, consequentemente, da dívida consolidada líquida e do
resultado nominal em R$2.884.951,56 (item I.2.3);

e)  Adoção  de  critério  distinto,  por  parte  da  Sefaz,  na
divulgação  do  valor  no  Poder  Executivo,  relativo  aos
restos a pagar empenhados e não liquidados do exercício,
ocasionando  uma  divergência  de  R$138.221,60,  entre  o
valor publicado no Siconfi e o registrado no FIPLAN (item
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I.4);

e f) Renúncia de receita realizada no setor de Informática
superior em 360% ao previsto na LDO (item I.3.2, a).

Ministério Público do Estado da Bahia

a) Despesas realizadas sem prévio empenho, onerando o
orçamento de  2020  em R$3.159.335,62,  e  contrariando  o
art. 60 da Lei Federal n.º 4.320/64. Além de não terem sido
demonstradas na coluna específica do Demonstrativo da
Disponibilidade  de  Caixa  e  dos  Restos  a  Pagar  do  3º
quadrimestre de 2019 (item I.2.1.4.1.1, “c”); e

b)  Recursos  próprios  arrecadados  pela  administração
direta e recursos obtidos na venda de bens,  no total  de
R$1.091.894,53  e  R$25.800,00,  respectivamente,  não
divulgados  nas  linhas  específicas  do  Demonstrativo  da
Disponibilidade  de  Caixa  e  dos  Restos  a  Pagar  do  3º
quadrimestre de 2019 (itens I.2.1.4.1.1, “f.1” e “f.2”).

Poder  Legislativo  (Assembleia  Legislativa  do  Estado  da
Bahia), Poder Judiciário (Tribunal de Justiça do Estado da
Bahia),  Poder  Executivo  (Governo  do  Estado  da  Bahia),
Ministério Público do Estado da Bahia e Defensoria Pública
do Estado da Bahia
 
• Adoção de procedimento divergente por parte dos poderes e
órgãos  na  demonstração  de  recursos,  nas  linhas  do
Demonstrativo  da  Disponibilidade  de  Caixa  e  dos  Restos  a
Pagar, das fontes “100 Recursos Ordinários não Vinculados do
Tesouro”  e  “300  Recursos  Ordinários  não  Vinculados  do
Tesouro – exerc ant” com Identificador de Uso “5 Contrapartida
–  Convênios  Federais”,  assim  como  da  fonte  “888  Recursos
Extraorçamentários”.  Ressalte-se  que  a  adoção  de
procedimento uniforme por parte dos poderes / órgãos deve ser
um requisito de credibilidade na divulgação e na consolidação
da informação. Assim, recomenda-se que haja uniformização de
entendimento entre os poderes / órgãos (item I.2.1.4.1.1, “e”).

CAP.  II  ACOMPANHAMENTO  DA DESPESA COM  PESSOAL E
PREVIDÊNCIA ESTADUAL

a) Divergência de R$624.137.982,10 entre o valor publicado pelo
Poder Executivo e o apurado pela auditoria na rubrica “Outras
Despesas de Pessoal Decorrente de Contrato de Terceirização”
referente à SESAB (item II.1.2.4);

b) Divergência de R$199.669.478,45 entre o valor publicado pelo
Poder Executivo e o apurado pela auditoria na rubrica “Inativos
e Pensionistas com Recursos Vinculados”, referentes às fontes
de recursos 209 e 213 (item II.1.2.4);

c) Divergência de R$385.968.274,72 entre os valores publicados
pelo Poder Judiciário e os apurados pela auditoria referente a
exclusão do Imposto de Renda Retido na Fonte incidente sobre
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a remuneração paga aos servidores (item II.1.2.4);

d) Limitação do FIPLAN em não permitir a emissão de relatórios
da  despesa  paga  com  detalhamento  de  subelemento,  o  que
inviabilizou  o  comparativo  entre  o  valor  da  receita  patronal
registrada nos Fundos Previdenciários e aquela recolhida pela
Administração Direta e Indireta ao FUNPREV e BAPREV, no 3º
quadrimestre de 2019, por meio da modalidade 91 (item II.2.6).

 No que pertine ao item “b”,  cabe informar que a maioria do
Pleno  deste  TCE/BA,  quando  da  apreciação  das  Contas  do
Chefe do Poder Executivo relativo ao exercício de 2018, seguiu o
entendimento do Ministério Público de Contas que considerou
como dedutível  da despesa bruta com pessoal a Fonte 260 –
Transferência  do  BAPREV.  Considerando  esta  decisão,  no
quadrimestre em análise, o Poder Executivo atingiu o percentual
de  46,23%,  portanto  acima  do  limite  prudencial,  enquanto  o
Consolidado  dos  Poderes  ficou  em  55,59%  dos  gastos  com
pessoal definidos pela LRF, ultrapassando o limite de alerta. A
auditoria tem posicionamento divergente em relação a inclusão
da Fonte 260 – Transferência do BAPREV (Decisão Judicial), no
valor de R$462.737.000,00, e, amparada por Nota Técnica emitida
pela STN,  apurou que o Poder Executivo ultrapassou o limite
prudencial,  enquanto  o  “Consolidado”  dos  Poderes/Órgãos
ultrapassou o limite de alerta dos gastos com pessoal definidos
pela LRF, pois atingiriam os percentuais de 47,57% e 56,93%,
respectivamente.

Em  relação  ao  item  “c”,  convém  ressaltar  que  o  percentual
publicado  (4,95%)  da  despesa  total  com  pessoal  do  Poder
Judiciário, está amparado em decisão judicial que autorizou a
exclusão  de  despesas  com  IRRF  no  montante  de
R$385.968.274,72. Sem este efeito, ultrapassaria o limite máximo
de 6,00%,  conforme cálculos  efetuados pela  auditoria.  Assim,
este TCE/BA deve expedir alerta ao chefe do Poder Executivo
que  ultrapassou  o  limite  prudencial  (46,23%),  bem  como  ao
Presidente da Assembleia Legislativa que ultrapassou o limite
de  alerta  (1,78%),  em  cumprimento  ao  que  dispõe  a  Lei  de
Responsabilidade Fiscal - LRF, no art. 59, § 1º, inciso II.
(Grifou-se)

Ressalte-se, por oportuno, que os titulares dos órgãos e poderes auditados

foram instados a se manifestar sobre o relatório de auditoria em questão,  tendo

apresentado esclarecimentos que, somente em relação ao item II.2.6 do relatório

técnico, alteraram o opinativo da Unidade Técnica.

Posto isso, vale ressaltar que o relatório auditorial aborda de forma escorreita

e consistente as irregularidades identificadas, com a indicação adequada dos seus

contornos  fáticos  e  jurídicos,  pelo  que  se  torna  despiciendo  o  enfrentamento

individualizado  de  todos  os  achados  auditoriais  na  fundamentação  do  presente

opinativo ministerial.
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Logo,  serão  examinadas,  nos  tópicos  subsequentes,  apenas  as

irregularidades que este  Parquet de Contas reputa de maior relevância, isto é, as

falhas  que  demandam  uma  análise  mais  detalhada,  ficando,  desse  modo,

ratificados, como se aqui transcritos estivessem, os demais fundamentos lançados

nos relatórios técnicos emitidos pela Auditoria. Senão, veja-se:

I)   Não  foram  cancelados  empenhos  não  liquidados  de  despesas

inscritas em restos a pagar não processados sem suficiência financeira, nem

tampouco  efetivada  a  limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira,

provocando o descumprimento do limite de inscrição em restos a pagar, bem

como restrições institucionais (item I.2.1.4.1.1, “b”);

Antes de proceder à análise desse achado de auditoria, que trata do relatório

de gestão fiscal do Poder Legislativo, relativo ao Terceiro Quadrimestre de 2019, é

preciso dissertar, ainda que brevemente, sobre o que significam “disponibilidade de

caixa” e “restos a pagar”, para fins de facilitar a compreensão do ponto sob exame.

Na lição  de Diógenes Gasparini1,  entende-se  por  disponibilidade  de caixa

como sendo o numerário: I) em termos financeiros, que resulta “[…] do encontro do

somatório dos recebimentos (dinheiro, cheques, cartas de crédito) com a soma dos

pagamentos  ocorridos  num dado  espaço  de  tempo  (dia,  semana,  mês)”;  II)  em

termos jurídicos, “[…] que pode ser disposto pelo seu proprietário, segundo o seu

interesse ou, no caso das entidades públicas, nos termos do interesse público e na

hipótese das governamentais, consoante suas finalidades”.

Em sentido semelhante ao defendido pelo referido autor, o Tribunal de Justiça

de Minas Gerais defendeu o seguinte entendimento sobre disponibilidade de caixa:

EMENTA:  APELAÇÃO CÍVEL.  AÇÃO ORDINÁRIA.  TRIBUNAL DE
CONTAS  DO  ESTADO.  ILEGITIMIDADE  PASSIVA.  RECEITA
FINANCEIRA. FUTURO RECEBIMENTO DE VALORES ADVINDOS
DO PROCESSO DE LICITAÇÃO. PROCESSO PARALISADO POR
MEDIDAS  JUDICIAIS.  ALTERAÇÃO  POR  DECISÃO  JUDICIAL.
DISPONIBILIDADE DE CAIXA. IMPOSSIBILIDADE.
1.  Por  disponibilidade  de  caixa,  entendem-se  os  valores  de

1 GASPARINI,  Diógenes.  Disponibilidade  de  caixa  do  poder  público.  Revista  de  Direito  da
Procuradoria Geral do Estado Rio de Janeiro, n. 56. Rio de Janeiro: Procuradoria Geral do Estado
do  Rio  de  Janeiro,  2002,  p.  110.  Disponível  em:
<https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MjYyNw%2C%2C>. Acesso em: 27 jul.
2021;
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https://pge.rj.gov.br/comum/code/MostrarArquivo.php?C=MjYyNw,,


titularidade  do  ente  público  que  estão  disponíveis  e  sem
vinculação, depositados em bancos oficiais.
2.  A  disponibilidade  de  caixa  pressupõe  disponibilidade  dos
recursos  existente  nas  instituições  financeiras  oficiais  e  não
mera previsão de entrada futura e incerta dos recursos.
3.  O  valor  relativo  ao  processo  licitatório  não  encerrado  e  não
arrecadado em 2004 não constituiu receita desse mesmo exercício e
tampouco poderia ser classificado como disponibilidade de caixa.
4. Não se pode admitir  a alteração ou flexibilização dos conceitos
jurídicos como salvaguarda para  a má gestão financeira de entes
públicos,  com  vistas  exclusivamente  a  permitir  a  aprovação  das
contas  de  forma  adulterada.   (TJMG -  Apelação  Cível
1.0707.05.091873-9/001,  Relator(a):  Des.(a)  Wagner  Wilson  ,  19ª
CÂMARA CÍVEL, julgamento em 24/06/2021, publicação da súmula
em 29/06/2021)

Em  resumo,  a  disponibilidade  de  caixa  do  ente  público  é  a  quantia  de

recursos,  de  sua  titularidade,  depositada  em  instituições  oficiais,  que  está

desimpedida/livre para o seu uso imediato.

Antes de tratar efetivamente do conceito de “restos a pagar”, necessário se

faz, para fins de melhor compreendê-lo, consignar que a execução (ordinária) de

uma  despesa  pública  deve  ser  operada  com  observância  às  suas  distintas  e

imprescindíveis fases, quais sejam: empenho, liquidação e pagamento.

O empenho presta-se, essencialmente, à identificação do credor e ao controle

da  execução  orçamentária,  sendo  momento  propício  à  adoção  de  medidas

administrativas preparatórias à liquidação e ao pagamento. Está previsto no art. 60,

caput, da Lei 4.320/1964, dispositivo que veda a realização de despesa sem prévio

empenho.

Já  a  liquidação  equivale  a  atestar/declarar  que  o  serviço  foi

prestado/executado, ou que a mercadoria/produto foi fornecido/entregue nas exatas

condições em que contratado e/ou adquirido. É fase obrigatória do procedimento de

execução  da  despesa,  sucessora  do  empenho  e  antecessora  do  pagamento.  O

detalhamento  acerca dos atos que compõem o procedimento  de liquidação está

previsto no art. 63 da Lei 4.320/1964, o qual traz a seguinte redação:

Art.  63. A liquidação da despesa consiste na verificação do direito
adquirido  pelo  credor  tendo  por  base  os  títulos  e  documentos
comprobatórios do respectivo crédito.
§ 1° Essa verificação tem por fim apurar:
I - a origem e o objeto do que se deve pagar;
II - a importância exata a pagar;
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III - a quem se deve pagar a importância, para extinguir a obrigação.
§ 2º A liquidação da despesa por fornecimentos feitos ou serviços
prestados terá por base:
I - o contrato, ajuste ou acôrdo respectivo;
II - a nota de empenho;
III - os comprovantes da entrega de material ou da prestação efetiva
do serviço.

E, por fim, cumpre assentar que o pagamento materializa o adimplemento da

obrigação assumida, procedimento esse que, na Lei 4.320/1964, no seu art. 64, é

descrito  como  sendo  “o  despacho  exarado  por  autoridade  competente,

determinando que a despesa seja paga”.

Feitas essas considerações, anote-se que o conceito de “restos a pagar” pode

ser extraído da Lei 4.320/1964, a qual, no seu art. 36, caput, define-o como sendo

“as despesas empenhadas mas não pagas até o dia 31 de dezembro distinguindo-se

as processadas das não processadas”.

Neste caso, as despesas que, embora tenham sido empenhadas e liquidadas,

ainda não tenham sido pagas até o final do exercício, são inscritas na conta “restos

a pagar processados”. Lado outro, aquelas que, embora empenhadas, ainda não

foram liquidadas (na pendência da certificação acerca da entrega do bem ou do

serviço  contratado),  serão  objeto  de  inscrição  na  conta  “restos  a  pagar  não

processados”.  Confiram-se,  a  propósito,  os  comentários  do  professor  Fernando

Facury Scaff2 sobre a diferença entre “restos a pagar processados” e “restos a pagar

não processados”:

[...]
O restos  a  pagar referente  às  despesas processadas corresponde
àqueles  valores  que,  além  de  terem  sido empenhados,
foram liquidados, embora ainda não pagos. Esta situação já dá ao
credor o direito adquirido a receber o valor correspondente, que já
havia sido reservado pelo empenho, e que só não foi pago em razão
da virada do ano orçamentário. O direito ao recebimento é liquido e
certo, independentemente de ingressar em juízo e independente do
sistema de precatórios.

Situação  diversa  ocorre  com  o restos  a  pagar referente  às
despesas não  processadas, pois  estas  foram empenhadas,  mas
ainda  não  foram liquidadas.  Aqui não há  direito  adquirido  do
fornecedor a receber o valor, pois pode acontecer de a liquidação vir
a não ocorrer. Algumas hipóteses: o bem adquirido foi entregue com
defeito  ou  em  desconformidade  com  a  previsão  contratual;  ou  a

2 SCAFF,  Fernando  Facury.  O  cancelamento  dos  restos  a  pagar  e  o  calote
institucionalizado do poder público.
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empresa  simplesmente  não  o  entregou;  ou  diversas  outras
possibilidades  que  inviabilizam  a liquidação por  parte  do  poder
público.
[...]

No âmbito  dos  restos  a  pagar  não  processados,  há  ainda  uma diferença

importante entre os restos a pagar não processados “em liquidação” e os restos a

pagar não processados “a liquidar”.

Os restos a pagar não processados “em liquidação” dizem respeito aos casos

em que a despesa foi empenhada, o bem foi entregue ou o serviço foi executado,

faltando  apenas  a  última  etapa  do  procedimento  de  liquidação,  qual  seja,  a

certificação/atesto por servidor responsável de que o contratado realizou, de fato,

nos moldes contratados, a entrega do material ou a prestação efetiva do serviço. Isto

é, já houve a ocorrência do fato gerador da despesa – realização do serviço ou

entrega do bem –,  nascendo,  a  partir  daí,  obrigação do contratante para com o

contratado. De forma resumida, pode-se afirmar que, nessa situação, os restos a

pagar não processados estão em vias de se tornarem restos a pagar processados.

Já no que tange aos restos a pagar a “liquidar”, a despesa foi empenhada,

mas o bem ainda não foi entregue ou o serviço não foi executado, não tendo sido

dado início à execução do contrato, havendo incerteza quanto a tal acontecimento,

mas, de todo modo, ainda está vigente o prazo contratual para o cumprimento da

obrigação por parte do contratado.

A propósito dessa diferença, o Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor

Público (MCASP), produzido pela Secretaria do Tesouro Nacional, cuja oitava edição

passou a valer a partir de 2019 (exercício ora auditado), dispõe sobre os restos a

pagar  não  processados,  fazendo  a  distinção,  neste  caso,  entre  as  despesas,

inscritas em tal conta, que podem ser subdivididas em despesas “em liquidação” e

despesas “a liquidar”:

Serão inscritas em restos a pagar não processados as despesas não
liquidadas, nas seguintes condições:
O serviço ou material contratado tenha sido prestado ou entregue e
que se encontre, em 31 de dezembro de cada exercício financeiro
em fase de verificação do direito adquirido pelo credor (despesa em
liquidação); ou
O  prazo  para  cumprimento  da  obrigação  assumida  pelo  credor
estiver vigente (despesa a liquidar).
A  inscrição  de  despesa  em  restos  a  pagar  não  processados  é
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realizada após a anulação dos empenhos que não serão inscritos em
virtude  de  restrição  em  norma  do  ente  da  Federação,  ou  seja,
verifica-se quais despesas devem ser inscritas em restos a pagar e
anula-se  as  demais.  Após,  inscreve-se  os  restos  a  pagar  não
processados do exercício.
As despesas empenhadas e  ainda  não liquidadas,  para  efeito  do
adequado tratamento contábil, são divididas entre “a liquidar” e “em
liquidação”.  Essa  distinção  depende  da  correta  identificação  da
ocorrência do fato gerador da obrigação a ser reconhecida.
[...]
As despesas empenhadas a liquidar  são aquelas  cujo prazo para
cumprimento  da  obrigação,  assumida  pelo  credor  (contratado),
encontra-se vigente, ou seja, ainda não ocorreu o fato gerador da
obrigação patrimonial para o ente, estando pendente de entrega do
material ou do serviço adquirido.
As despesas empenhadas em liquidação são aquelas em que houve
o adimplemento da obrigação pelo credor (contratado), caracterizado
pela entrega do material ou prestação do serviço, estando na fase de
verificação do direito adquirido, ou seja, tem-se a ocorrência do fato
gerador da obrigação patrimonial, todavia, ainda não se deu a devida
liquidação.

Feito  esse  registro,  impende  frisar  que é  obrigação  do  gestor  manter

disponibilidade  de  caixa  bastante  para  cobrir  as  despesas  assumidas  em  um

exercício, mas que somente serão realizadas no subseqüente, registradas em restos

a pagar (na mesma linha, amparado no princípio contábil  da prudência – leia-se,

responsabilidade –, é o regime misto de escrituração da contabilidade pública, que

impõe o reconhecimento da despesa desde a ocorrência do fato gerador, ainda que

não tenha havido o pagamento – regime de competência –, e o registro da receita

apenas  com  a  sua  efetiva  realização  –  regime  de  caixa).  E,  como  forma  de

averiguar, de maneira periódica, se o gestor público vem cumprindo, dentro de um

mesmo  exercício,  essa  obrigação  de  equilíbrio  entre  as  receitas  e  despesas

públicas, a Lei de Responsabilidade Fiscal impõe que os poderes e órgãos públicos

divulguem, ao final de cada quadrimestre, o Relatório de Gestão Fiscal. Confira-se:

Art.  54. Ao final  de cada quadrimestre será emitido pelos titulares dos
Poderes e órgãos referidos no art. 20 Relatório de Gestão Fiscal, assinado
pelo:
I - Chefe do Poder Executivo;
II  -  Presidente  e  demais  membros da Mesa Diretora ou órgão decisório
equivalente, conforme regimentos internos dos órgãos do Poder Legislativo;
III  -  Presidente  de  Tribunal  e  demais  membros  de  Conselho  de
Administração ou órgão decisório equivalente, conforme regimentos internos
dos órgãos do Poder Judiciário;
IV - Chefe do Ministério Público, da União e dos Estados.
Parágrafo  único.  O  relatório  também  será  assinado  pelas  autoridades
responsáveis  pela  administração  financeira  e  pelo  controle  interno,  bem
como por outras definidas por ato próprio de cada Poder ou órgão referido
no art. 20.
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Este  relatório,  na parte  que interessa para efeito  de análise do ponto  em

questão, deverá conter, na forma do art. 55, inciso III, alíneas a e b, demonstrativos,

no último quadrimestre, do montante das disponibilidades de caixa em trinta e um de

dezembro,  e  da  inscrição,  em  Restos  a  Pagar,  das  despesas  liquidadas;

empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo da disponibilidade de

caixa; não inscritas por falta de disponibilidade de caixa e cujos empenhos foram

cancelados.  É  o  documento,  referido  no  início  deste  item,  chamado  de

“Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar”, cuja análise, feita

pela Unidade Técnica em relação aos informes, relativos ao terceiro quadrimestre

fiscal de 2019, da ALBA, revelou que tal órgão, ao final de tal exercício, “não tinha

disponibilidade de caixa suficiente para quitar todas as despesas inscritas em restos

a  pagar  processados  no  exercício,  onde  já  se  apresentava  insuficiente  em

R$4.137.666,05,  muito  menos  para  inscrever  despesas  em  restos  a  pagar  não

processados no montante de R$4.031.294,28” (Ref.2452636-16).

Questionada  acerca  dessa  ocorrência,  a  ALBA,  por  meio  do  seu

Departamento de Contabilidade, defendeu que, caso os pedidos de autorização de

repasse  da  receita3,  realizados  no  final  de  2019,  tivessem  sido  atendidos

tempestivamente, e não apenas em 2020, teria sido evidenciado, no Demonstrativo

de Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar referentes ao Terceiro Quadrimestre

Fiscal de 2019, saldo suficiente para regularizar as despesas inscritas em restos a

pagar. Veja-se (conforme Ref.2452636-17):

Comunicamos  que  a  TABELA –  Demonstrativo  de  Caixa  e  dos
Restos  a  Pagar  –  3º  quadrimestre  de  2019  evidenciaria  saldo
suficiente para regularizar os Restos a Pagar inscritos, caso ARR´s
exercício de 2019 no valor total de R$ 7.914.500,00 (sete milhões
novecentos e quatorze mil e quinhentos reais),  como foi solicitado
por esta ALBA, nas datas de 19/12/2019 e 27/12/2019. No entanto,
os referidos ARR´s só foram efetuados em 21 de janeiro de 2020 na
Destinação de Recurso 300, para permitir que as regularizações dos
RP´s  inscritos  (Cotas  Parlamentares,  Contratos,  Convênios,
Concessionárias e outros) fossem efetuados.

3Segundo o “Guia de Capacitação – Autorização de Repasse da Receita ARR”, da Secretaria da Fazenda, tem-
se por autorização de repasse da receita o procedimento que “permite a movimentação financeira entre contas
bancárias.  É  utilizada tanto por  usuários  da  DEPAT como pelos órgãos  que possuem receita  própria,  para
transferir recursos através da funcionalidade Incluir ARR. Os repasses registrados em ARR caracterizam tanto as
transferências bancárias - sempre que envolverem a transferência entre contas correntes bancárias diferentes -
quanto às movimentações contábeis – transferências INTRAFIPLAN - que ocorrem na mesma conta bancária,
entre  UO/UG  distintas,  como  forma  de  regularizar  a  contabilidade”.  Disponivel
em:https://www.sefaz.ba.gov.br/administracao/fiplan/pdf/guia_capacitacao_execucao_receita_autorizacao_repas
se_receita_ARR.pdf. Acesso em: 24 jun. 2021.
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Na  análise  da  Auditoria,  mesmo  considerando  os  recursos  que  foram

mencionados  na  resposta  da  ALBA,  referentes  aos  pedidos  de  autorização  de

repasse  da  receita  que  só  foram  atendidos  em  2020,  “[…]  permanece  uma

insuficiência  financeira  de  R$298.923,30”,  isto  é,  ainda  se  constata  que  foram

inscritas  despesas  orçamentárias,  em  restos  a  pagar  não  processados,  sem

suficiência de caixa.

Acerca dessa irregularidade – inscrição de despesas em restos a pagar não

processados sem suficiência de caixa -, ressalte-se que o art. 42 da LRF veda aos

gestores (titulares de poder ou órgãos referenciados no art. 20 do mesmo diploma

legal),  que,  ao  final  dos  dois  últimos  quadrimestres  do  mandato,  “assumam

obrigações que não possam ser cumpridas integralmente dentro dele, ou que tenha

parcelas  a  serem  pagas  no  exercício  seguinte  sem  que  haja  suficiente

disponibilidade de caixa para este efeito”.

Ao se fazer uma interpretação literal  do aludido dispositivo, tem-se que os

titulares de poder ou órgão devem, apenas  ao final  do mandato, comprovar que

deixaram numerários suficientes para quitar os compromissos contraídos durante a

gestão. O objetivo da regra, como leciona Marcus Abraham4, é “impedir a utilização

da máquina administrativa para realizar atos no último ano de gestão de natureza

“populista”  ou  se  comprometa  o  orçamento  subsequente  com “heranças  fiscais”

deixadas pelo sucessor”.

Contudo,  a  previsão  normativa  acima  destacada  não  exclui  o  dever  dos

gestores públicos de manterem, ao longo de toda a gestão, o controle constante das

contas  públicas,  em ordem a  preservar  o  desejado  equilíbrio  fiscal.  Trata-se  de

obrigação, que decorre logicamente do princípio do equilíbrio fiscal, devendo nortear,

independentemente do período analisado (se relativo ao encerramento de mandato

ou não dos titulares do poder ou órgão), a administração das finanças públicas.

Sobre o equilíbrio fiscal preconizado pela LRF, oportuno colher, mais uma vez,

o ensinamento de Marcus Abraham5, segundo o qual:

O equilíbrio nas contas públicas tem sido considerado como “regra de ouro”
da Lei de Responsabilidade Fiscal, e dele decorre a maior parte dos seus
preceitos.

4 ABRAHAM, Marcus. Lei de responsabilidade fiscal comentada. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 233-234.
5 Idem, p. 31.
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[…]
Por  muito  tempo,  predominou  na  Administração  Pública  brasileira  a
despreocupação  com  os  gastos  públicos,  sistematicamente  realizados
desconsiderando  as  limitações  das  receitas  públicas,  que  geravam
constantemente déficits fiscais excessivos e muitas vezes incontroláveis. As
consequências nefastas de tal cultura se materializam nos elevados níveis
de endividamento, na inflação constante e crescente e no engessamento
das  administrações  que  muitas  vezes  passavam  a  maior  parte  da  sua
gestão saneando financeiramente o ente.
A disciplina na gestão fiscal responsável, a partir da compatibilidade entre o
volume  de  receitas  e  os  gastos  públicos,  é  considerada  pela  LRF uma
condição necessária para assegurar a estabilidade econômica e favorecer a
retomada  do  desenvolvimento  sustentável.  Mas  não  se  trata  de  uma
equação matemática  cujo  resultado  encontra  sempre  o  mesmo valor  de
receitas e despesas e uma diferença numérica exata, sempre igual a zero,
indicando perfeito equilíbrio. Permite-se a flexibilidade financeira, desde que
se tenha a identificação dos recursos necessários à realização dos gastos,
de maneira estável e equilibrada, numa relação balanceada entre meios e
fins.

Pautada  nessa  premissa  de  busca  pelo  equilíbrio  nas  contas  públicas,  a

Secretaria do Tesouro Nacional (STN), ao editar o seu 9ª Manual de Demonstrativos

Fiscais (MDF)6, sustenta a posição de que apenas podem ser inscritas em restos a

pagar  não  processados  as  despesas  para  as  quais  exista  a  correspondente  e

suficiente disponibilidade de caixa. Senão, confira-se:

2. Restos a Pagar não processados
São considerados não processados os empenhos de contrato e convênios que se
encontram em plena execução,  não existindo o direito líquido e certo  do credor.
Dessa  forma,  no  encerramento  do  exercício  a  despesa  orçamentária  que  se
encontrar  empenhada mas ainda não paga será inscrita  em restos a  pagar  não
processados desde que haja suficiente disponibilidade de caixa.
(Grifou-se)

Em arremate, na visão da STN, a inscrição de despesas em restos a pagar

não processados demanda a demonstração, pelas unidades gestoras, da existência

de  recursos  financeiros  suficientes  para  saldá-los.  É  interpretação  que  guarda

coerência com o quanto disposto no art.  55, inciso III,  da LRF, que, ao tratar do

conteúdo do Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar, dispõe

que, neste documento, deverão ser consignados os montantes, relativos a Restos a

Pagar, “das despesas empenhadas e não liquidadas, inscritas até o limite do saldo

da disponibilidade de caixa”.

Isso  significa,  a  contrário  sensu,  que,  caso  se  constate  que,  ao  final  de

determinado  exercício,  o  poder  ou  órgão  público  não  dispunha  de  suficiência

6 Válido  a  partir  do  exercício  examinado  (2019).  In:  Brasil.  Secretaria  do  Tesouro  Nacional.  Manual  de
Demonstrativos  Fiscais:  aplicado  à  União  e  aos  Estados,  Distrito  Federal  e  Municípios  /  Ministério  da
Fazenda, Secretaria do Tesouro Nacional. – 9ª ed. – Brasília: Secretaria do Tesouro Nacional, Subsecretaria
de Contabilidade Pública, Coordenação-Geral de Normas de Contabilidade Aplicadas à Federação, 2018 .
Diponível em: <https://sisweb.tesouro.gov.br/apex/f?p=2501:9::::9:P9_ID_PUBLICACAO:32236>. Acesso em:
29 jul. 2021.
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financeira para as despesas empenhadas, mas não liquidadas, estas poderão ter

seus empenhos cancelados, evitando-se, consequentemente, a inscrição destas em

restos a pagar não processados. Afinal, recorde-se que, à luz do art. 36, caput, da

Lei  4.320/1964,  deverão ser  obrigatoriamente  inscritas  restos a pagar  “despesas

empenhadas  mas  não  pagas  até  o  dia  31  de  dezembro  distinguindo-se  as

processadas das não processadas”.

Ocorre que tal entendimento deve ser visto com certa cautela, pois, conforme

foi tratado no início do presente tópico, os restos a pagar não processados podem

ser divididos em restos a pagar não processados “em liquidação” e restos a pagar

não processados “a liquidar”. Na primeira hipótese (restos a pagar não processados

em liquidação), as despesas foram empenhadas, o bem ou serviço contratado foi

entregue/executado, faltando apenas a certificação/atesto pelo servidor responsável,

isto é, já houve, conforme aduzido na 8ª edição do MCASP, “[…] a ocorrência do fato

gerador da obrigação patrimonial”.  Já no que toca à segunda hipótese (restos a

pagar não processados a liquidar), as despesas foram empenhadas, mas não houve

a entrega do bem ou a execução do serviço contratado, ou seja, ainda não ocorreu o

fato de gerador da obrigação patrimonial.

Tendo essa diferença em conta, caso o ente público promova, por falta de

disponibilidade  financeira  ao  final  do  exercício,  o  cancelamento  de  empenho  de

despesa em liquidação (primeira hipótese), para fins de não inscrevê-la em restos a

pagar  não  processados,  afetará  direito  do  credor  (contratado  da  administração

pública), que já realizou a entrega do bem ou executou o serviço contratado. Não à

toa, o MCASP recomenda certa prudência nestes casos. Senão, veja-se:

O cancelamento das despesas empenhadas em liquidação deve ser
criterioso, tendo em vista que o fornecedor de bens/serviços cumpriu
com  a  obrigação  de  fazer  e  a  Administração  está  em  fase  de
avaliação  da  prestação  do  serviço  ou  entrega  do  material.  Tal
cancelamento  pode  gerar  a  devolução  do  material  recebido,
indenização  ou  não  dos  serviços  já  realizados,  observada  a
legislação pertinente.

Em sendo assim, este MPC sugere que, em respeito ao princípio do equilíbrio

fiscal que deve nortear as contas públicas, seja DETERMINADO ao Chefe do Poder

Legislativo,  que, ao  final  de  cada exercício  financeiro, se  abstenha de inscrever

dispêndios em restos a pagar não processados, caso não exista a correspondente

disponibilidade  financeira  em caixa,  notadamente  quando  se  tratar  de  despesas
16
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empenhadas a liquidar, em relação às quais ainda não ocorreu o fato gerador da

obrigação patrimonial.

Em sintonia com o referido raciocínio,  é essencial  que se observe a regra

contida  no  art.  9º  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  que  impõe  a  adoção  de

medidas  de  “limitação  de  empenho  e  movimentação  financeira”  com  vistas  a

enquadrar  a  assunção  de  novas  despesas  à  efetiva  realização  da  receita,  e,

consequentemente,  não comprometer  o  atingimento das metas fiscais que foram

originariamente estipuladas para o período. 

Registre-se que idênticas exigências também se encontram consignadas no

art.  63  da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  para  o  exercício  ora  examinado  (Lei

Estadual  nº.  13.973/2018)7.  Nesse  trilho,  veja-se  o  teor  dos  dispositivos  ora

referenciados:

Lei  Complementar  Estadual  nº.  101/2000  (Lei  de  Responsabilidade
Fiscal)
[…]
Art. 9º Se verificado, ao final de um bimestre, que a realização da receita
poderá não comportar o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal estabelecidas no Anexo de Metas Fiscais, os Poderes e o Ministério
Público promoverão, por ato próprio e nos montantes necessários, nos trinta
dias subseqüentes,  limitação de empenho e  movimentação financeira,
segundo os critérios fixados pela lei de diretrizes orçamentárias.
[…]

Lei  Estadual  nº.  13.563/2016 (Dispõe  sobre as diretrizes orçamentárias
para o exercício de 2019, e dá outras providências)
[…]
Art.  63 - No caso de o cumprimento das metas de resultado primário ou
nominal, estabelecidas no Anexo II da presente Lei, vir a ser comprometido
por uma insuficiente realização da receita, os Poderes, o Ministério Público
e a Defensoria Pública deverão promover reduções de suas despesas, nos
termos  do  art.  9º  da  Lei  de  Responsabilidade  Fiscal,  fixando,  por  atos
próprios, limitações ao empenho de despesas e à movimentação financeira.
[…]

Todavia, em contrariedade às indigitadas disposições normativas, não foram

adotadas medidas de limitação de empenho e movimentação financeira, visando à

redução das despesas públicas.

Mais  do  que  assegurar  o  mero  atingimento  formal  das  metas  fiscais

estipuladas,  as  medidas  de  limitações  de  empenho  e  movimentação  financeira,

previstas no art. 9º, caput, da LRF, objetivam promover, especialmente em cenários

7 Disponível em: 
<https://seplan.ba.gov.br/arquivos/File/ldo/LDO2019/LDO_2019_Lei_n_13973_de_12072018.pdf>. Acesso 
em:29 jul. 2021.
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de  oscilações  do  quadro  econômico,  a  adequação  das  despesas  previstas  às

receitas  efetivamente  realizadas,  de  modo a  se  preservar  o  equilíbrio  fiscal  das

contas  públicas.  Em  comentários  acerca  desse  dispositivo,  discorre  Marcus

Abraham8:

Com  a  preocupação  de  buscar  a  compatibilização  entre  as  receitas  e
despesas na manutenção do equilíbrio fiscal,  o art.  9º  da lRF instituiu o
mecanismo da limitação de empenho, derivado do budget sequestration do
modelo  fiscal  norte-americano,  que  impõe  uma  contenção  nos  gastos
públicos  em  despesas  consideradas  discricionárias,  quando  a  receita
correspondente não se realizar como originariamente previsto na proposta
orçamentária.
[…]
A limitação de empenho nada mais é do que a suspensão momentânea ou
contingenciamento – até o restabelecimento da receita prevista, ainda que
proporcional – da autorização para a realização de determinadas despesas
autorizadas  na  lei  orçamentária,  quando  as  receitas  efetivamente
arrecadadas estiverem abaixo das estimativas previstas, podendo afetar o
cumprimento  das  metas  do  resultado  primário.  Mas,  nos  bimestres
subsequentes,  se  a  tendência  for  revertida,  as  limitações  poderão  ser
liberadas, na mesma medida em que estiver ocorrendo a recuperação.
[…]

Equivale  a  dizer  que,  quando  a  arrecadação  das  receitas  não  atingir  o

patamar  previsto  na  proposta  orçamentária,  o  Gestor/Titular  de  Poder  deve,

obrigatoriamente, nos termos preconizados pelo art. 9º, caput, da LRF, implementar

os indigitados mecanismos de contingenciamento do gasto público, formalizando-os

mediante ato próprio, o que demandará uma ação devidamente planejada, tal como

deve ser em toda hipótese relacionada à gestão de recursos públicos.

Nesse  contexto,  este  Órgão  Ministerial  sugere  que  seja  expedida

DETERMINAÇÃO ao Chefe do Poder Legislativo para que, em consonância com o

art.  9º,  caput,  da  LRF,  promova,  por  ato  próprio  e  nos  montantes  necessários,

limitações ao empenho e à movimentação financeira, segundo os critérios fixados

pela lei de diretrizes orçamentárias, quando verificado, ao final de um bimestre, a

necessidade  de  adequação  das  despesas  previstas  às  receitas  efetivamente

realizadas.

II) Despesas realizadas sem prévio empenho, onerando o orçamento de

2020 em R$3.159.335,62, e contrariando o art. 60 da Lei Federal n.º 4.320/64.

Além de não terem sido demonstradas na coluna específica do Demonstrativo

da Disponibilidade de Caixa e dos Restos a Pagar do 3º quadrimestre de 2019

(item I.2.1.4.1.1, “c”);

8 ABRAHAM, Marcus. Lei de responsabilidade fiscal comentada. Rio de Janeiro: Forense, 2016, p. 129-130.
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Analisando o Relatório de Gestão Fiscal do Ministério Público do Estado da

Bahia,  relativo  ao  terceiro  quadrimestre  de  2019,  na  parte  dedicada  ao

Demonstrativo de Disponibilidade de Caixa e Restos a Pagar, a Unidade Técnica

identificou  que  tal  órgão  registrou,  na  linha  “Recursos  Ordinários”  e  coluna

“Empenhos não liquidados Cancelados (não inscritos por insuficiência financeira)”, o

valor de R$3.159.335,62. Contudo, cálculos realizados pela Auditoria evidenciaram

que,  ao  final  do  referido  exercício,  o  MPE-BA dispunha,  a  título  de  recursos

ordinários, disponibilidade de caixa no montante de R$6.159.302,72, isto é, possuía

numerário suficiente para suportar os dispêndios, cujos respectivos empenhos foram

cancelados  por  suposta  insuficiência  financeira.  Confiram-se,  a  propósito,  os

comentários da equipe técnica acerca dessa irregularidade (Ref.2452636-21/22):

[...]
Depreende-se dos esclarecimentos prestados e da análise de seus
anexos, que, apesar de ficar evidenciado o deficit orçamentário de
36,31% no grupo de despesa “1 – Pessoal e Encargos Sociais” e a
retirada  de  dotação  de  18,25%  e  15,81%,  respectivamente,  dos
grupos “3 – Outras Despesas Correntes” e “4 – Investimentos”, havia
dotação  orçamentária  para  execução  de  despesas  nos  recursos
ordinários, no total de R$3.204.308,83. Deste total, R$651.475,07 no
grupo “1 – Pessoal  e Encargos Sociais”,  restando o montante  de
R$2.552.833,76 para os grupos “3 – Outras Despesas Correntes” e
“4 – Investimentos”.

Entretanto,  não pode-se deixar  de ressaltar  que  as  alterações  no
orçamento podem ter  impactado na execução da despesa,  pois  o
último  crédito  suplementar  de  pessoal  e  encargos  sociais  foi
publicado em 21/12/2019, após a data limite prevista no Manual de
Encerramento  –  11ª  Edição  (Versão  3),  fls.  54  e  55,  para
empenhamento das demais despesas e para inclusão de proposta de
modificação  orçamentária  (12/12/2019).  Esta  última  aqui
considerada,  pela  necessidade  de  remanejamento  de  dotação  do
grupo “1 – Pessoal e Encargos Sociais” para os grupos “3 – Outras
Despesas  Correntes”  e  “4  –  Investimentos”,  para  fazer  face  à
execução  da  totalidade  das  despesas,  conforme  percebe-se  da
tabela anterior.

Assim, conclui-se que havia dotação orçamentária e disponibilidade
de caixa suficientes para a realização das despesas, entretanto, não
houve  tempo  hábil  para  a  sua  execução,  tendo  em  vista  já  ter
decorrido o prazo para empenhar e propor modificação orçamentária,
onerando,  dessa forma, o orçamento de 2020 em R$3.159.335,62
com  o  seu  pagamento  por  meio  do  elemento  de  despesa  “92
Despesas de Exercícios Anteriores”, e contrariando o art. 60 da Lei
Federal n.º 4.320/64, que veda a realização de despesa sem prévio
empenho.
[...]

Como se vê, embora, no final do exercício de 2019, o MPE-BA tivesse saldos
19
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orçamentários suficientes para suportar despesas no valor R$3.159.335,62, estas

não  cumpriram  as  etapas,  previstas  na  Lei  nº.  4.320/1964,  para  sua  legítima

realização – empenho, liquidação e pagamento -, em virtude da falta de adoção de

medidas  tempestivas  para  propor  as  respectivas  modificações  orçamentárias  e

viabilizar  o  empenho dessas despesas.  Como resultado,  as referidas obrigações

pecuniárias, assumidas em 2019, foram pagas, no exercício de 2020, por meio do

procedimento de despesas de exercícios anteriores.

Saliente-se,  nesse  ponto,  que  a  Lei  nº  4.320/1964  instituiu  o  regime  de

competência para as despesas públicas ao dispor,  no seu art.  35,  inciso II,  que

pertencem ao exercício financeiro as despesas nele legalmente empenhadas.

A  análise  desse  dispositivo  conduz  ao  entendimento  de  que  o  ato  de

empenho é estágio da despesa pública que assume relevantes funções, entre as

quais  se  incluem  a  de  vincular  a  despesa  pública  a  um  dado  exercício,  em

consonância com o art. 35, inciso II, da Lei nº 4.320/1964, que estabelece, para as

despesas, o princípio da competência.

Nesse  contexto,  é  possível  inferir  que  o  empenho,  num  determinado

exercício,  das  despesas  a  ele  relacionadas,  constitui  regra  geral destinada  a

assegurar a correta gestão da execução orçamentária, na medida em que viabiliza o

controle do fluxo orçamentário e o equilíbrio entre receitas e despesas, confinando o

gasto  público  aos  limites  autorizados  pela  Lei  orçamentária,  aprovada  pelo

Parlamento.

Excepcionalmente,  contudo,  a  lei  admite  que  sejam  pagas,  à  conta  de

dotações específicas consignadas no orçamento, despesas de exercícios anteriores,

que,  por equívoco ou circunstância alheia à vontade do agente público,  não

tenha sido possível processar na época própria. Ocorre que, no presente caso, o

uso desse procedimento (DEA’s) não foi devidamente observado pelo MPE-BA, que

assumiu despesas,  em 2019,  no valor  de R$3.159.335,62,  que acabaram sendo

pagas, em 2020, sem que tenham sido precedidas do prévio empenho.

Acabou sendo descumprido, dessa forma, o art. 60 da Lei n.º 4.320/1964, que

exige que toda despesa somente possa ser iniciada após a emissão de empenho.

Sobre essa etapa de realização da despesa,  Sérgio Assoni Filho assevera que “é
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impositivo que o empenho seja feito previamente à realização de qualquer despesa,

ou seja, está terminantemente proibida a efetivação de empenho posterior, apenas

para cumprir uma formalidade legal despicienda”9.

Em  face  disso,  este  MPC  sugere  a  expedição  de  DETERMINAÇÃO à

dirigente máxima do MPE-BA para que se abstenha de realizar despesas públicas

sem a emissão de prévio empenho, em obediência ao comando normativo inserto no

art. 60 da Lei n.º 4.320/1964.

III)  Renúncia de receita realizada no setor de Informática superior em

390% ao previsto na LDO para todo o exercício (item I.3.2, a);

A Auditoria  também  identificou,  a  partir  de  uma  análise  das  informações

relativas a programas e setores contemplados com incentivos fiscais, que a renúncia

de receita efetivamente realizada superou, em 360%, a que foi estimada na Lei de

Diretrizes Orçamentárias (nos Anexos de Metas Fiscais). Trata-se de fato que foi

identificado em relação ao setor de informática, área para a qual, “[…] na LDO do

exercício de 2019, previa-se conceder R$28.958 mil, mas os valores efetivamente

renunciados no período somaram R$133.449 mil” (Ref.2452636-49).

Acerca da discrepância verificada entre o que foi estimado e realizado a título

de renúncia de receitas, a equipe técnica do TCE/BA solicitou esclarecimentos à

Secretaria da Fazenda, tendo a Diretoria de Estudos Econômicos-Tributários de tal

Pasta de Estado, em resposta, enviado correspondência eletrônica, por meio da qual

aduziu, em síntese, que fatores como os apontados pela Unidade Técnica decorrem

de eventos imprevisíveis, que acontecem no período decorrido entre a estimativa da

renúncia de receitas e o momento de efetiva realização desses incentivos fiscais, os

quais acabam alterando o ambiente econômico dos setores incentivados. Senão,

confiram-se trechos da resposta ora mencionada (Ref.2520474-30):

[…]
Este setor é contemplado com incentivos fiscais previstos no decreto
n.º 4.316/95, dos mais expressivos concedidos no Brasil em termos
de ICMS, englobando o diferimento do imposto nas importações de
peças  e  partes  e  demais  insumos  utilizados  na  produção  de
equipamentos,  o diferimento do imposto nas importações produtos
acabados para revenda, conjugados com dispensa total do imposto
incidente nas saídas dos produtos produzidos (destaque de 12% nos

9 CONTI, José Maurício (Org.). Orçamentos públicos: a Lei 4.320/1964 comentada. 2. ed. São Paulo: Revista 
dos Tribunais, 2010, p. 209
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documentos  fiscais  e  recolhimento  zero)  e  redução  de  carga
tributária  para  1%  nas  revendas  de  produtos  prontos  importados
(destaque de 12% nos documentos fiscais e recolhimento de 1%).

Devido a sua expressividade, este benefício era bastante visado por
outros  estados,  que  buscavam  glosar  os  créditos  glosados  dos
destinatários  das  mercadorias  produzidas  e/ou  revendidas,  o  que
acabava  desestimulando  a  atração  de  novos  empreendimentos  e
ampliações  dos  já  existentes  e,  consequentemente,  o
desenvolvimento de um polo de informática no estado.

Com a convalidação mencionada, a glosa de créditos deixou de ser
realizada e os incentivos fiscais passaram a ser utilizados de forma
plena, o que estimulou a instalação de novos empreendimentos e/ou
ampliação  das  operações  daqueles  já  existentes,  refletindo  em
aumento de renúncia a partir do final de 2018 e em 2019. Quando da
elaboração da estimativa de renúncia para 2019, em abril de 2018,
não era possível antever este quadro, o que contribuiu em parte para
a discrepância de valores apontada pela auditoria.
[…]

A  Auditoria  acatou  as  justificativas  apresentadas  pelo  Poder  Executivo.

Entretanto,  este MPC, com a devida vênia,  discorda do posicionamento da área

técnica  desse  Tribunal.  Isso  porque  a  renúncia  de  receitas,  por  ocasionar,

matematicamente,  a  diminuição  do  que  seria  ordinariamente  arrecadado,  com

impactos/reflexos sobre o orçamento, deve obedecer a requisitos estritos, que, nos

casos anteriormente mencionados, em que o valor efetivamente renunciado superou

o estimado na LDO, não restaram plenamente atendidos.

Nessa toada, veja-se que, ao dispor sobre renúncia de receitas, o legislador

estabeleceu  condições  rigorosas  para  que  estas  pudessem  ser  concedidas  ou

ampliadas. Nesse sentido, calha citar, a princípio, o art. 113 do Ato das Disposições

Constitucionais Transitórias, que foi introduzido pelo Constituinte Derivado por meio

da Emenda Constitucional nº 95/2013:

Ato das Disposições Constitucionais Transitórias
Art.  113.  A  proposição  legislativa  que  crie  ou  altere  despesa
obrigatória  ou  renúncia  de  receita  deverá  ser  acompanhada  da
estimativa do seu impacto orçamentário e financeiro. 

Verifica-se, pois, que, como condição básica para a concessão de renúncia de

receitas, a autoridade concedente deve apresentar, na proposta legislativa que vise

a esse objetivo, a demonstração do impacto orçamentário e financeiro da medida

adotada. Trata-se, como pontuado por Tathiane Piscitelli, de medida que tenciona

garantir  “[…] que a perda de um determinado nível  de receitas não irá impactar

negativamente o orçamento e as contas públicas”10. Dito de outro modo, a exigência
10 PISCITELLI,  Tathiane.  Direito financeiro.  –  6.  ed.  rev.  e  atual.  –  Rio  de Janeiro:  Forense,  São Paulo:
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em tela tem como fim conferir transparência a esses mecanismos que importem em

renúncia de receitas, permitindo o debate legislativo e social sobre o planejamento

orçamentário.

De modo mais específico, o art.  14 da LRF, além de também reproduzir a

condição acima mencionada,  bem como exigir  que a concessão de renúncia  de

receitas obedeça ao quanto disposto sobre o tema na respectiva Lei de Diretrizes

Orçamentárias (caput), determina que deverá ser observada pelo menos uma das

seguintes condições:  I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi

considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e

de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio

da  lei  de  diretrizes  orçamentárias;  II  -  estar  acompanhada  de  medidas  de

compensação,  no  período  mencionado no  caput,  por  meio  do  aumento  de

receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo,

majoração ou criação de tributo ou contribuição.

Fixadas essas premissas, nota-se, ao se consultar o Anexo de Metas Fiscais

da  Lei  de  Diretrizes  Orçamentárias  para  o  exercício  de  2019  (Lei  estadual  nº

13.973/2018), o qual, para fins do disposto no art. 4º, § 2º, inciso V, da LRF, deverá

conter o demonstrativo da estimativa e compensação da renúncia de receita e da

margem de expansão das despesas obrigatórias de caráter continuado, a seguinte

situação em matéria de programas de incentivos fiscais:

MÉTODO, 2018, n. p.
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Importante ressaltar, porque oportuno, que o indigitado anexo de metas fiscais

da LDO representa, na lição de Tathiane Piscitelli, “[...] documento que prima pela

consistência passada e futura em relação aos dados apresentados e deve ser visto

como um importante instrumento de controle para a elaboração do orçamento”11. Ou

seja,  não  deve  ser  visto  como  mera  formalidade,  vez  que  seu  conteúdo,

especialmente  para  o  tema  aqui  tratado  –  renúncia  de  receitas  –,  vinculará  a

confecção da lei orçamentária, dada a necessidade, já pontuada anteriormente, de

compatibilidade desta com a Lei de Diretrizes Orçamentárias (ex vi do 14, caput, da

LRF).

Na visão deste MPC, sob pena de violação aos princípios da legalidade (art.

37, caput, da CRFB) e da separação de poderes (art. 2º, da CRFB), não é dado ao

Poder Executivo conceder renúncia de receitas para além dos patamares que foram,

em primeiro lugar, estimados/consignados na respectiva proposta legislativa sobre a

matéria (LDO) e, em seguida, aprovados pelo Poder Legislativo.

Aceitar o entendimento contrário, isto é, de que a renúncia de receita poderá

ser  manejada  livremente  pelo  ente  federativo,  é  esvaziar  a  finalidade  dos

dispositivos que determinam que os projetos de lei sobre o tema sejam submetidos à

Casa Legislativa,  para efeito de seu controle,  com a demonstração do impacto

orçamentário e financeiro da renúncia de receitas (Art. 113 do ADCT e art. 14, caput,

da LRF), além da necessidade de sua estimativa nas proposições legislativas que

tratam da lei  orçamentária  e  de  que não afetará  as metas  de resultados fiscais

previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias (art. 14, inciso I) ou da

previsão de medidas de compensação (art. 14, inciso II).

Firme nessa premissa, este Órgão Ministerial  entende que a realização de

renúncia  de  receitas  em  valores  superiores  aos  que  foram  originariamente

estimados, viola, a um só tempo, o princípio da legalidade (art. 37, caput, da CRFB),

vez que, com isso, há o desrespeito à LDO, além do princípio da separação dos

poderes (art. 2º, da CRFB), eis que, nesta hipótese, há completa desconsideração

da vontade do Parlamento (representante do povo) que, previamente e nos estritos

limites por ele autorizados, aprovou a proposta legislativa sobre a matéria.  

11 PISCITELLI,  Tathiane.  Direito financeiro.  –  6.  ed.  rev.  e  atual.  –  Rio  de Janeiro:  Forense,  São Paulo:
MÉTODO, 2018, n. p.
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Em cenários  como aqueles  relatados pela  Auditoria,  quando constatada a

alteração  do  cenário  fático  que  respaldou  a  projeção  da  renúncia  de  receitas

consignada  nos  anexos  da  LDO,  o  Poder  Executivo,  julgando  necessária  a

majoração dos valores anteriormente previstos, deve, em obediência aos princípios

da legalidade (art.  37,  caput,  da CRFB)  e da separação de poderes (art.  2º,  da

CRFB) e ao disposto nos arts. 14 da LRF e 113 do ADCT, encaminhar previamente

projeto  de  lei  ao  Poder  Legislativo  visando  a  alterar  as  disposições  normativas

pertinentes.

Nesse contexto, conclui-se que a renúncia de receitas, a qual,  no terceiro

quadrimestre  do  exercício  de  2019,  foi  realizada,  em relação  ao  setor/programa

“Informática”,  acima  dos  valores  estimados  nos  anexos  da  LDO,  configura

irregularidade grave, que viola os arts. 14 da LRF, 113 do ADCT e os princípios da

legalidade (art. 37, caput, CRFB) e da separação de poderes (art. 2º da CRFB).

Em vista disso, este MPC sugere a expedição de DETERMINAÇÃO ao Chefe

do Poder Executivo para que, em obediência ao quanto disposto nos arts. 14 da LRF

e 113 do  ADCT,  e  aos princípios  da legalidade (art.  37,  caput,  da  CRFB) e  da

separação de poderes (art. 2º, da CRFB),  adote as medidas necessárias à prévia

obtenção  de  autorização  legislativa,  nas  situações  em que  pretenda  ampliar  os

valores de renúncia de receitas em patamares superiores aos que constam na Lei

de Diretrizes Orçamentárias (nos Anexos de Metas Fiscais).

IV)  Da  apuração dos  limites  de  despesa  com  pessoal  dos  Poderes

Judiciário e Executivo (item II.1.2.4)

No que toca ao  Poder Judiciário,  a área técnica dessa Corte de Contas

consignou, no seu relatório técnico, que o percentual da despesa total com pessoal

que  foi  publicado  no  valor  de  4,95% “está  amparado  em  decisão  judicial  que

autorizou a exclusão de despesas com IRRF no montante de R$385.968.274,72”, de

modo  que,  se  não  fosse  este  efeito,  “ultrapassaria  o  limite  máximo  de  6,00%”

(conforme Ref.2452636-93).

Refere-se, neste caso, à decisão proferida no bojo do Agravo de Instrumento

nº.  0009599-89.2016.805.000,  que permitiu que o Poder Judiciário do Estado da

Bahia excluísse do cálculo total da despesa com pessoal, o montante despendido a
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título de Imposto de Renda Retido na Fonte, incidente sobre a remuneração paga

aos seus servidores.

Consoante já foi defendido por este Órgão Ministerial em outras ocasiões, os

fundamentos  da  aludida  decisão  são  questionáveis,  mas  enquanto  tal  comando

judicial não for revisto pelas vias processuais adequadas, goza de eficácia plena e

deve ser observada por essa Casa de Controle.

Por oportuno, registre-se que a Resolução nº. 132/2015 desse TCE – a qual

teve seus efeitos suspensos por força da decisão judicial exarada no bojo do Agravo

de Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.0000 – foi proferida no âmbito do processo

de consulta nº. TCE/005334/2015, reiterando decisão proferida na consulta tombada

sob o nº. TCE/003829/2009, na qual essa Casa de Controle consignou a tese de que

“inexiste fundamento legal para a exclusão do valor relativo ao Imposto de Renda

Retido na Fonte – IRRF incidente sobre as remunerações dos servidores estaduais,

quer do cálculo da receita líquida, quer do da despesa total com pessoal”.

Desse  modo,  verifica-se  que  a  decisão  judicial  proferida  no  Agravo  de

Instrumento nº. 0009599-89.2016.805.0000, ao suspender os efeitos da Resolução

nº.  132/2015,  exarada  no  bojo  do  processo  de  consulta  nº.  TCE/005334/2015,

autorizando, ainda, “a exclusão do montante relativo ao Imposto de Renda Retido na

Fonte,  incidente sobre a remuneração paga a servidores do Poder  Judiciário  do

Estado da Bahia, para fins de cálculo de despesas com pessoal”, projeta efeitos

sobre o quadrimestre em tela,  vinculando o exame por parte  dessa E.  Corte de

Contas.

Sobreleva destacar que o cenário ora relatado não se alterou até o presente

momento, haja vista que a mencionada tutela, cuja concessão, repise-se, ocorreu no

bojo do supracitado agravo de Instrumento, foi ratificada pela Primeira Câmara Cível

do Tribunal  de Justiça do Estado da Bahia (conforme acórdão disponibilizado no

Diário  de  Justiça  Eletrônico  de 19/04/2018).  Em seguida,  o  juízo  da 8ª  Vara  da

Fazenda Pública da Comarca de Salvador julgou procedente a ação ordinária n°.

0525175-62.2016.8.05.0001, mediante sentença de mérito disponibilizada no Diário

de  Justiça  Eletrônico  de  01/10/2018,  cuja  parte  dispositiva  fora  redigida  nos

seguintes
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Diante do exposto rejeito as questões preliminares de ilegitimidade
ativa ad causam e de incompetência do juízo e no mérito JULGO
PROCEDENTE o pedido para declarar nulas as decisões Plenárias
do  TCE-BA  consubstanciadas  no  Parecer  Consulta  nº
TCE/003829/2009  e  no  Parecer  Consulta  nº  TCE/005334/2015,
confirmando a decisão liminar proferida às fls.477/484.
Consequentemente,  deve  a  parte  ré,  por  meio  do  TCE-BA,
reexaminar o assunto proferindo novo ato afastando o vício legal, ora
apontado, permanecendo eficaz a decisão liminar até que se cumpra
esta determinação.

Como  pontuado  pela  ATEJ  no  processo  de  auditoria  referente  ao  3º

Quadrimestre  de  2017  (TCE/004697/2018),  a  sobredita  sentença  começou  a

produzir  efeitos  imediatamente  após a  sua  publicação,  tendo em vista  o  quanto

previsto no §1º, inciso V, combinado com o § 2º, ambos do art. 1.012 do CPC, razão

pela  qual  essa Corte  de  Contas  haverá  de observar  a  situação jurídica  por  ela

instituída, abstendo-se de considerar irregular, enquanto o  decisum não for revisto

pelas  vias  processuais  adequadas,  a  exclusão  do  Imposto  de  Renda  Retido  na

Fonte, incidente sobre a remuneração paga aos membros e servidores do Tribunal

de Justiça, do cálculo da despesa total com pessoal.

Em outros termos, por se encontrar amparado em decisão judicial plenamente

eficaz,  reputa-se  regular  o  procedimento  adotado  pelo  Tribunal  de  Justiça  que

excluiu o montante de R$385.968.274,72, referente ao Imposto de Renda Retido na

Fonte  incidente  sobre  a  remuneração  paga  aos  servidores,  do  cálculo  total  da

despesa com pessoal.

Em virtude da decisão judicial em apreço, a Auditoria considerou, para efeito

de apuração da despesa total  com pessoal  do  Poder  Judiciário,  os  valores  que

foram  originariamente  publicados  por  tal  esfera  de  poder  nos  seus  respectivos

demonstrativos. Adotando-se, então, esse parâmetro de cálculo, a Unidade Técnica

detectou,  conclusivamente,  que,  no  Terceiro  Quadrimestre  Fiscal  de  2019,  os

referidos gastos atingiram 4,95% da receita corrente líquida (consoante Tabela II.11 -

Ref.2452636-79),  isto  é,  mantiveram-se  abaixo  do  Limite  de  Alerta  de  5,40%

estabelecido para dispêndios dessa natureza.

No  que  toca  aos  Demonstrativos  de  Despesas  com  Pessoal  do  Poder

Executivo relativos  ao  quadrimestre  em exame,  o  relatório  de  auditoria  aponta

supostas  inconsistências  no  cálculo  apresentado  pelo  Estado  da  Bahia  para

apuração da despesa total  com pessoal,  relacionadas a gastos que deveriam ter
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sido  computados,  como  aqueles  relacionados  aos  contratos  de  terceirização  de

atividades finalísticas da SESAB, e despesas que não deveriam ter sido deduzidas,

por não se enquadrarem nos dispositivos que regem a matéria. É o que demonstra

com exatidão  a  tabela  abaixo,  extraída  do  indigitado  trabalho  técnico  (conforme

Ref.2452636-63):

Em  relação  a  este  tema,  este  MPC  também já  teve  oportunidade  de  se

manifestar  sobre  os  demonstrativos  em voga  quando  da  emissão  de  respectivo

opinativo no processo de prestação das contas do Chefe do Executivo, relativas ao

exercício de 2019 (conforme expediente de nº. TCE/004140/2020). Dito isto, ficam

aqui integralmente ratificados os fundamentos contidos naquele parecer ministerial.

Nesse contexto, impende registrar o dado importante de que o Tribunal Pleno,

ao examinar as referidas  contas de governo, referentes ao exercício ora auditado,

emitiu  parecer  prévio,  expedindo,  ao  final  desse  documento,  alerta,  na  forma

disposta no art. 59, § 1º, II, da LRF, ao Poder Executivo quanto à necessidade de

observância às vedações previstas no art. 22 do referido diploma legal.

Por  fim,  quanto  aos  demais  pontos  elencados  pela  Auditoria,  revela-se

indispensável o acompanhamento pela área técnica dessa Corte, a fim de que sejam

identificadas as  providências  eventualmente adotadas pelos  responsáveis para  a

correção das irregularidades destacadas.

3. CONCLUSÃO

Por todo o exposto, o Ministério Público de Contas OPINA:

a) que  sejam  os  elementos  da  presente  auditoria  juntados  às  contas  da

Secretaria  da  Fazenda  e,  por  cópias,  do  Poder  Judiciário  e  da  Assembleia

Legislativa, referentes ao exercício financeiro de 2019;

b) que seja DETERMINADO:

b.1) ao Chefe do Poder Legislativo que:

i) em respeito ao princípio do equilíbrio fiscal que deve nortear
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as contas públicas, se abstenha de inscrever, ao final de cada

exercício  financeiro, dispêndios  em  restos  a  pagar  não

processados caso não exista a correspondente disponibilidade

financeira  em  caixa,  notadamente  quando  se  tratar  de

despesas empenhadas a liquidar,  em relação às quais ainda

não ocorreu o fato gerador da obrigação patrimonial.;

ii) em consonância com o art. 9º, caput, da LRF, promova, por

ato  próprio  e  nos  montantes  necessários,  limitações  ao

empenho e à movimentação financeira,  segundo os  critérios

fixados pela lei de diretrizes orçamentárias, quando verificado,

ao  final  de  um bimestre,  a  necessidade  de  adequação  das

despesas previstas às receitas efetivamente realizadas;

b.2)  à  dirigente  máxima  do  MPE-BA para  que  se  abstenha  de  realizar

despesas públicas sem a emissão de prévio empenho, em obediência ao comando

normativo inserto no art. 60 da Lei n.º 4.320/1964;

b.3) ao  Chefe  do  Poder  Executivo  para  que,  em  obediência  ao  quanto

disposto nos arts. 14 da LRF e 113 do ADCT, e aos princípios da legalidade (art. 37,

caput, da CRFB) e da separação de poderes (art. 2º, da CRFB), adote as medidas

necessárias  à prévia  obtenção de autorização  legislativa,  nas  situações  em que

pretenda ampliar os valores de renúncia de receitas em patamares superiores aos

que constam na Lei de Diretrizes Orçamentárias (nos Anexos de Metas Fiscais);

c) pela expedição de recomendações ao Secretário da Fazenda, aos Chefes

do Poder Judiciário, da Assembleia Legislativa e do Ministério Público Estadual, para

que sejam adotadas as  providências  administrativas  necessárias  à  correção das

demais inconformidades identificadas e pontuadas no relatório auditorial que instrui

o presente processo, em ordem a evitar a sua repetição em períodos vindouros;

É o parecer.

Salvador/BA, 04 de agosto de 2021.

ANTÔNIO TARCISO SOUZA DE CARVALHO
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Procurador-Geral do Ministério Público de Contas
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